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MINISTRO CAMPBELL MARQUES 
ASSUME CORREGEDORIA 
NACIONAL DE JUSTIÇA

ENTREVISTA
MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
DEFINE PRIORIDADES DA GESTÃO 
NA ENFAM

ESPAÇO SUPREMO
STF ATUA PARA CONTER 
JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE

"A SOCIEDADE DEMANDA 
PROCESSOS CONCLUÍDOS 
NO MENOR TEMPO E COM 
A MÁXIMA QUALIDADE"

MINISTRO ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA ASSUME A PRESIDÊNCIA 
DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO



4342 Outubro 2024   |  Justiça & Cidadania   no 290

O PAPEL DA 
ADVOCACIA NA 
CONSTRUÇÃO DE  
UM BRASIL JUSTO  
E PACÍFICO 
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 BETO SIMONETTI 

Presidente do Conselho Federal da OAB

A independência de uma nação vai 
além de sua separação formal da  
 metrópole. Ela se constrói diaria-

mente, com o fortalecimento das institui-
ções democráticas, o respeito às leis e a 
promoção da justiça social. No Brasil, esse 
processo exige, cada vez mais, o compro-
metimento com a pacificação e o enfrenta-
mento dos desafios que nos dividem, espe-
cialmente no cenário de polarização política 
e ideológica que vem contaminando todas 
as discussões.

A pluralidade de ideias e a liberdade de 
expressão são valores essenciais em uma 
democracia e, para serem efetivas, preci-
sam coexistir, de forma harmoniosa, com 
os demais direitos fundamentais. Ou seja, 
não existe liberdade para a manifestação do 
racismo e do ódio, por exemplo.

A Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), como guardiã da Constituição, tem 
papel crucial na mediação de conflitos, na 
defesa do Estado Democrático de Direito e 
na garantia de que as divergências sejam 
tratadas com civilidade e dentro dos limi-
tes legais.

A pacificação nacional não significa evitar os 
conflitos, mas sim gerenciá-los de maneira justa e 
dentro dos estritos parâmetros estabelecidos pela 
Constituição. A advocacia, nesse contexto, desempe-
nha função imprescindível ao representar cidadãos 
e defender suas garantias constitucionais. É por 
meio da advocacia que os direitos dos mais vulnerá-
veis encontram voz, e que as diferentes perspectivas 
podem coexistir de forma harmoniosa.

Nos últimos anos, a OAB tem sido defensora incan-
sável das prerrogativas da advocacia e da preservação 
do Estado de Direito, atuando contra medidas incons-
titucionais e buscando equilibrar os poderes da Repú-
blica. Esse esforço é essencial para assegurar que o Bra-
sil avance rumo a um futuro mais justo, onde o respeito 
às instituições e aos direitos individuais seja inabalável.

A verdadeira independência de um país é refletida 
na solidez de suas instituições e na capacidade de 
seus cidadãos de resolverem seus conflitos por meio 
do diálogo e da justiça. Nesse sentido, a advocacia tem 
responsabilidade fundamental: promover soluções 
que respeitem as diferenças e fortaleçam a democra-
cia. O compromisso da OAB permanece firme: asse-
gurar que a advocacia continue sendo força motriz na 
construção de um Brasil mais unido, democrático e 
independente.

ESPAÇO CONAMP

EM RESPEITO ÀS VÍTIMAS

 TARCÍSIO BONFIM 

 Presidente da Conamp

A recente decisão do ministro Dias Toffoli, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), tomada no  
 Recurso Extraordinário (RE) 1486671, marca 

novo capítulo na longa jornada de busca por justiça no 
caso da tragédia da boate Kiss. Ao restabelecer a con-
denação dos responsáveis pela morte de tantos jovens, 
a decisão não apenas demonstra a atenção do julgador 
à realidade das vítimas, mas também serve de alívio 
para o coração de amigos e familiares, garantindo que 
essas perdas não fiquem impunes, mesmo já passada 
mais de uma década após o trágico evento. Embora a 
justiça não possa trazer de volta aqueles que se foram, 
ela reafirma que o sistema judiciário brasileiro perma-
nece vigilante e ativo.

Esse recurso extraordinário, que chegou ao STF 
em abril deste ano, após o Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) negar o pedido recursal do Ministério 
Público, destaca a responsabilidade do Supremo em 
responder a casos com profundas implicações sociais. 
Isto está devidamente presente em vários pontos do 
voto do ministro Toffoli, em que ainda constou que, 
enquanto presidente do STF, incluiu a tragédia da 
Boate Kiss no Observatório Nacional, “buscando pro-

mover a rapidez na resolução do Sistema de Justiça e 
a defesa das vítimas”. 

Essa decisão reforça o entendimento de que jamais 
se pode deixar de lado o direito das vítimas e de suas 
famílias à justa reparação. O caso da boate Kiss, ocor-
rido em janeiro de 2013, que resultou na morte de 242 
pessoas e feriu outras 636, é um lembrete das conse-
quências devastadoras da negligência e da falta de res-
ponsabilidade. Ele serve como ponto crucial para refle-
xões sobre normas e regulamentos fortalecidos para 
prevenir futuras tragédias.

É imprescindível também ressaltar a relevância 
do trabalho realizado pelo Ministério Público do Rio 
Grande do Sul, que se manteve firmemente ao lado 
das vítimas e de suas famílias, trabalhando incansa-
velmente para garantir que a justiça fosse feita. Sua 
atuação não contribuiu apenas para acabar com a  
impunidade, mas também para a adoção de normas 
de segurança mais rigorosas por parte de casas notur-
nas, resultando em legislação que hoje protege melhor 
nossos cidadãos e estabelece precedentes importan-
tes para a fiscalização e a responsabilização em casos 
semelhantes.

As inúmeras reviravoltas ocorridas ao longo do 
julgamento reforçam a necessidade de se ampliar 
o debate sobre a garantia dos direitos das vítimas, 
demonstrando que os cidadãos podem contar com a 
Justiça quando necessitarem. É essencial que a socie-
dade compreenda e apoie o trabalho contínuo do 
Ministério Público em sua missão de defender a ordem 
jurídica e os direitos fundamentais.

Ao olharmos para o futuro, em respeito a todos 
aqueles que justificam a existência do Ministério 
Público, reafirmamos nosso compromisso inabalá-
vel de trabalhar por um Brasil mais seguro e justo. 
As difíceis lições aprendidas com a tragédia da boate 
Kiss continuam a impulsionar nossos esforços para 
fortalecer ainda mais nossas leis e nossas atuações no 
sistema de justiça. Com toda nossa solidariedade às 
vítimas e a seus familiares, e buscando sempre o apoio 
da sociedade brasileira, seguiremos unidos e firmes na 
longa caminhada pela concretização da justiça em prol 
dos direitos das vítimas!


